- 2 -
- 3 - 


[image: image1.png]


OEA/Ser.G

CP/doc. 4202/07

12 abril 2007

Original: espanhol

RELATÓRIO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE
DE 9 DE MARÇO DE 2007 SOBRE
“INFÂNCIA, IDENTIDADE E CIDADANIA NAS AMÉRICAS”

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e 

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

[image: image3.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 

[image: image4.png]®



[image: image5.png]




Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência com relação à sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre "Infância, identidade e cidadania nas Américas", realizada em 9 de março do corrente ano.

Com base no disposto por esse órgão, anexamos a esta uma cópia do relatório final preparado por nossa área, em inglês e espanhol.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.
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RELATÓRIO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE

DE 9 DE MARÇO DE 2007 SOBRE

“INFÂNCIA, IDENTIDADE E CIDADANIA NAS AMÉRICAS”

RELATÓRIO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE

DE 9 DE MARÇO DE 2007 SOBRE

“INFÂNCIA, IDENTIDADE E CIDADANIA NAS AMÉRICAS”

Em março de 2007, o Conselho Permanente, a pedido de sua Presidenta, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, convocou uma sessão extraordinária do Conselho Permanente a fim de considerar o tema “Infância, identidade e cidadania nas Américas“.
O objetivo da sessão foi conscientizar os Estados membros da importância que reveste, desde a infância, o gozo pleno do direito à identidade e, por conseguinte, o exercício posterior da cidadania em suas dimensões civil, política e social. 

SESSÃO DE ABERTURA

A Embaixadora Flores apresentou o projeto de agenda constante do documento CP/OD-1583/07 rev. 4, que foi aprovado sem modificações.  Dirigiu-se em seguida aos presentes para ressaltar a grande importância da proteção da infância e do gozo dos seus direitos, uma vez que é a partir daí que se constrói o futuro dos indivíduos.  Fez referência aos instrumentos jurídicos e normativos que regulamentam os direitos das crianças, em especial a Convenção sobre os Direitos da Criança, que protege o direito à identidade ao reconhecer que toda criança tem o direito de ter um nome, de ser registrada imediatamente após o nascimento, de adquirir nacionalidade e de conhecer os pais e ser por eles cuidada.  Afirmou também que o exercício do direito à identidade tem grandes conseqüências no plano tanto individual como coletivo, possibilitando o posterior acesso à saúde, à educação, ao exercício dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e, em definitivo, à participação cívica.

Propôs que o Conselho Permanente estudasse a possibilidade de solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos um parecer consultivo que explicite o modo por que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece ou aplica o direito de toda criança à identidade. Uma vez colocada em prática, essa faculdade do Conselho fortaleceria o mecanismo do sistema interamericano e incentivaria a meta do registro universal na Região.

A seguir fez uso da palavra o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA). O Doutor Insulza felicitou a Presidenta do Conselho pela iniciativa. Salientou que a indocumentação e a falta de identidade constituem um obstáculo à vida de milhões de habitantes do continente americano. Salientou que a desproteção da infância está vinculada à falta de identidade, que põe as crianças em condições que limitam sua capacidade de exercer a cidadania plena e as torna vulneráveis à adoção ilegal e à exploração sexual, entre outros abusos.

Ressaltou a correlação entre a falta de registro e a desigualdade, a pobreza e o acesso à justiça. Por exemplo, há países em que 25% das mulheres vítimas de violência não podem recorrer à justiça porque carecem de documentos de identidade.  Por sua vez, os grupos mais pobres da sociedade não podem ter acesso a benefício ou programa algum pela mesma razão.

O Secretário-Geral ressaltou que o registro de nascimento é um tema essencial para a América, donde seu interesse em transformá-lo em matéria substantiva de ação social, com a colaboração de outras instituições com as quais a OEA tenha celebrado acordos, tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).

EXPOSIÇÕES DOS ESPECIALISTAS E DESENVOLVIMENTO

DOS TRABALHOS DA REUNIÃO

A sessão foi organizada em três painéis de que participaram reconhecidos especialistas em direito à identidade, funcionamento dos registros civis e relação entre identidade e cidadania em seus diferentes aspectos. 

Apresentam-se a seguir resumos dos conceitos mais importantes expostos pelos debatedores e das intervenções dos representantes dos Estados membros.

Painel I: Proteção da infância
a) Doutor John Biehl del Río, Diretor Interino, Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) – Uruguai

O Doutor Biehl manifestou o interesse do IIN em divulgar a importância do direito à identidade e ressaltou os pontos a seguir enumerados.

· O registro é crucial na vida da criança, uma vez que, constituindo o ponto de partida da relação entre o indivíduo e o Estado, é o reconhecimento de sua existência e a aceitação da responsabilidade para que desfrute dos direitos a que faz jus por toda a vida. 

· O não reconhecimento do direito à identidade se reflete nas múltiplas violações dos direitos dos indivíduos. O registro de nascimento deve ser associado a uma responsabilidade social verdadeira. A ausência de registro universal nos distancia da consecução das Metas de Desenvolvimento do Milênio, dificulta o planejamento e possibilita o abuso. Tudo é afetado quando não se reconhece o direito ao nome e ao registro de nascimento. A falta de registro é cúmplice das violações das convenções que nossos próprios países acordaram.

· Os estudos do BID, do UNICEF e do IIN mostram que o sub-registro não é distribuído de maneira homogênea e que não há uma receita única para combatê-lo. Daí a importância de que cada estratégia seja adequada às condições específicas de cada país.

· O registro de nascimento é o começo de uma aliança cívica para abrir oportunidades que possibilitem a milhões de crianças sair da exclusão. Desse modo, serão fortalecidas a democracia e a tolerância, requisitos da governabilidade.

Antes de finalizar, o Doutor Biehl apresentou a nova Diretora do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, María de los Dolores Marmolejo, que instou a que se somem esforços e se trabalhe de maneira coordenada para promover a participação da criança como sujeito de direitos, ator de seu próprio desenvolvimento e agente de sua própria mudança.

b) Doutor Paulo Sérgio Pinheiro, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) – Brasil

O Doutor Pinheiro ressaltou que não é casual que haja em nossa Região um alto percentual de crianças indocumentadas. Esse fenômeno vincula-se à situação das crianças e adolescentes como cidadãos. Ressaltam-se a seguir alguns pontos de sua exposição.

· Há um grande abismo entre a retórica e as ações reais incentivadas pelos Estados para dar cumprimento à Convenção sobre os Direitos da Criança, inclusive nos países que a ratificaram e nos que aplicam seus princípios, o que denota uma falta de reconhecimento efetivo da Convenção.

· Tratamos as crianças na Região como “minicidadãos com minidireitos”. A não inscrição no registro e o sub-registro são uma reação ao tratamento discriminatório e ao fato de que não reconhecemos as crianças como interlocutores válidos, o que implica o não reconhecimento da cidadania e da possibilidade de participar da sociedade. 

· Devemos definir maneiras mediante as quais a infância tenha representação, como, por exemplo, um parlamento em que suas vozes sejam ouvidas. Fazemos um apelo aos governos da Região para que progridam nesse sentido, porquanto desse modo também aprimoraremos a democracia.

· Devemos aperfeiçoar as normas para evitar a violência contra as crianças. A primeira recomendação nesse sentido é que se promova sua participação. Deve-se melhorar a proteção contra a violência e criar mecanismos em que as crianças possam dispor de um espaço para apresentar suas reivindicações. Os países devem reservar um espaço exclusivo para considerar as questões dos direitos e da proteção da criança, tarefa que não poderá ser iniciada se não houver registro.

· Seria também muito importante que se organizasse um catálogo completo dos dados que expressam os problemas dos adolescentes de hoje. A democracia deve levar esse aspecto em conta, a não violência deve ser uma exigência da democracia. A sociedade tem direito à segurança, que está em risco em virtude da maneira por que tratamos nossos adolescentes.

c) Doutor Mark Steinbeck, Chefe Adjunto da Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) para os Estados Unidos e Canadá – Washington, D.C.

O Doutor Steinbeck referiu-se à situação particular das crianças afetadas por conflitos armados. Ressaltou que infelizmente as crianças continuam a ser vítimas das guerras dos adultos, sendo enredadas em conflitos armados, forçadas a abandonar seu território e separadas de suas famílias. Também descreveu a função do CICR, aludindo em especial aos aspectos abaixo enumerados.

· A missão do CICR é proteger a vida e a dignidade das crianças partícipes dos conflitos armados e da violência interna. Contribuiu de maneira significativa para a elaboração de normas jurídicas internacionais (como a Convenção sobre os Direitos da Criança e seu protocolo sobre a participação de crianças em conflitos armados) e divulgou seu conteúdo entre os governos. 

· Ministra capacitação e programas educativos voltados para grupos armados, militares, forças de segurança e jovens; promove a reunião de crianças e jovens separados de suas famílias naturais em virtude de conflitos; e organiza, juntamente com outras instituições, a busca de crianças desaparecidas em conflitos.

· Defende que nenhuma ação destinada a pôr fim à participação das crianças em conflitos armados será efetiva se não existir uma ação cooperativa conjunta de todos os atores envolvidos na questão. 

· Solicita que sejam adotadas as seguintes medidas: a) proteger a unidade e reunificação da família, em especial por meio do registro de nascimento (40% dos nascimentos no mundo não são registrados); b) amparar a infância e assegurar que não se vincule a grupos ou forças armadas, oferecendo-lhe cuidado e educação; e c) agir com urgência para normalizar a vida de todas as crianças que hoje ou no passado estiveram vinculadas a grupos armados.

d) Nils Katsberg, Diretor Regional, Escritório Regional do UNICEF para a América Latina e o Caribe – Panamá
O Doutor Katsberg fez uma análise das Metas de Desenvolvimento do Milênio e apresentou algumas estatísticas que mostram o ponto em que se encontra a Região hoje e o caminho que devemos percorrer para alcançar essas metas antes de 2015.  Com base nos dados apresentados, denunciou que a pobreza atinge 42% da população da Região, da qual 57% é jovem; 7% sofre de desnutrição global e 16% de desnutrição crônica. Aduziu que estamos longe de dispor de educação pré-escolar livre, universal e obrigatória. 

O Doutor Katsberg também salientou que um dos aspectos que afetam diretamente o cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio é o nível de investimento público em benefício da infância. Embora os investimentos públicos em programas sociais como “Chile Solidário”, “Bolsa Escola” e “Oportunidades” tenham reduzido a disparidade entre grupos sociais, em muitos países da Região o nível de exclusão dos indígenas e afro-descendentes, a mortalidade infantil e a desnutrição são ainda muito altos.

Declarou que a proteção da infância e sua participação no desenvolvimento se vêm ainda mais dificultadas sem a existência de registro e sugeriu que na próxima Assembléia Geral da OEA, a ser realizada no Panamá, sejam consolidadas linhas de trabalho para eliminar o sub-registro. 

Referiu-se à necessidade de estabelecer linhas de colaboração com a Comunidade do Caribe (CARICOM) e em especial ao trabalho com Belize, Guiana e Suriname.

Agradeceu ao Paraguai pelo oferecimento de sede para a Primeira Conferência Regional sobre Registro de Nascimento, que contemplará a participação de líderes afro-descendentes e indígenas e da sociedade civil em geral.

O moderador desse painel, Embaixador Ellsworth I. A. John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas junto à OEA, cumprimentou a Presidenta do Conselho Permanente e os debatedores e ressaltou seu apreço pelo trabalho da OEA em seu país e em outros países do Caribe, que se beneficiaram de vários programas de registro civil.

Painel II: Identidade, a porta para o exercício de outros direitos 

a) Carlos Anaya Moreno, Membro do Conselho Latino-Americano de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV) – México
Referiu-se aos três tipos existentes de identidade: a identidade jurídica (quem é a pessoa), a identidade residencial (onde reside a pessoa) e a identidade física (como é a pessoa), que devem ser garantidas por meio de um registro de identidade único. Ressaltou a importância do critério de unicidade, ou seja, cada pessoa dispõe de um só registro, diferente daquele de que dispõem todos os demais, para o que é necessário que exista uma só instituição que dele se encarregue.

O registro civil é uma das instituições mais antigas e geradoras de renda na Região. Infelizmente os direitos pagos pelo registro se transformaram numa espécie de pagamento de impostos, pois somente 5% do que se arrecada no registro civil é reinvestido na instituição.

Declarou que o registro também deve ser feito em hospitais e centros de saúde e que não somente devemos focalizar o registro de crianças, mas também realizar campanhas extraordinárias para registrar os adultos maiores que nunca foram registrados, sobretudo as mulheres em zonas marginais e indígenas. O registro resgata as pessoas e faz com que se sintam membros e parte da comunidade, além de promover o processo de inclusão. 

O registro civil acompanha o indivíduo por toda a vida. O que importa no registro não é o ato do registro em si, mas a pessoa. Deve-se substituir a mentalidade transacional por uma nova filosofia de serviço público que ponha as pessoas e seus direitos no centro de um novo paradigma da administração pública.

Apresentou as condicionantes básicas para garantir o direito à identidade: gratuidade do registro de nascimento; gratuidade do documento de identidade; modernização do registro civil; implementação de tecnologias da informação e das comunicações; estabelecimento de um número único de registro da população; criação de unidades móveis de registro, que se desloquem aos lugares mais afastados, com vistas à redução do sub-registro; unidades de registro civil em hospitais e centros de saúde; campanhas extraordinárias de registro; colaboração internacional para o registro de migrantes; e intercâmbio de melhores práticas no âmbito internacional.

Ao concluir, informou sobre os objetivos e atividades do CLARCIEV e manifestou sua disposição de conseguir a adesão de maior número de instituições de registro e identificação dos países da Região. 

b) Jacqueline Mazza, Especialista Sênior, Departamento de Desenvolvimento Sustentável, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) – Washington, D.C.

A Doutora Mazza referiu-se ao desenvolvimento da perspectiva dos direitos humanos, ressaltando que o que deveria ser una tradição universal de direitos transformou-se em direitos para muito poucos, o que tem raízes no passado colonial e de escravidão da América. A importância do direito à identidade reside em que abre a porta ao exercício de outros direitos e permite a nossas sociedades acumular capital social e humano. Destacou a indivisibilidade e a inter-relação dos direitos civis e políticos, por um lado, e dos direitos econômicos, sociais e culturais por outro.

Quanto às dimensões do sub-registro, mencionou diferenças acentuadas entre países, bem como diferenças significativas no âmbito de cada país entre os níveis de registro em zonas rurais e zonas urbanas.

A exposição salientou a importância da transmissão intergeracional do “não registro”, já que, assim como no caso da pobreza, em geral os pais que não foram registrados transmitem a mesma condição aos filhos. Por outro lado, isso afeta a matrícula escolar, pela falta de documentos de identidade.

Ao encerrar, fez menção à relação entre diferentes fatores que determinam o sub-registro: zonas rurais, grupos indígenas ou afro-descendentes, mulheres, obstáculos econômicos, jurídicos, administrativos, geográficos, culturais e lingüísticos.

c) Jaya Sarkar, Diretora Regional Adjunta, Plano Internacional, Escritório Regional para as Américas – Panamá
A Senhora Sarkar reconheceu a relação intrínseca entre o direito à identidade e o exercício de direitos. O direito ao nome e à nacionalidade é o ponto de partida para combater a injustiça e criar as condições necessárias ao desenvolvimento da infância. A relação entre pobreza e marginalização faz-se mais clara e evidente entre as crianças indocumentadas. A falta de registro apresenta grandes limitações para defender e identificar crianças vítimas de violência, tráfico ou alguma forma de exploração. Ressaltou os pontos enumerados a seguir.

· A necessidade de envolver a comunidade no processo de registro, sobretudo nas épocas de campanhas de registro em áreas distantes e rurais, o que possibilita a construção de uma cidadania fortalecida. 

· As leis devem assegurar o respeito pelas diferenças culturais, lingüísticas e étnicas e os governos devem considerar a elaboração de diretrizes para o registro de grupos minoritários e indígenas.

· As estatísticas de registro mostram que os Estados não cumpriram suas tarefas. O registro de nascimento representa uma oportunidade de conferir ao cidadão a capacidade de participar. 

· A OEA pode desempenhar um papel crítico na instituição do consenso e do compromisso entre atores no âmbito regional e no intercâmbio de lições e melhores práticas. O registro universal de nascimento é um objetivo crucial que deve ser ressaltado, para o que é imprescindível renovar os esforços de colaboração.

d) Ana Lúcia de Oliveira Paes, Departamento de Comunidades Brasileiras no Exterior (DCB) - Brasil
O registro civil não somente é importante no território nacional, mas também no exterior. A Doutora Ana Lúcia de Oliveira Paes referiu-se aos procedimentos para que os brasileiros tenham acesso à cidadania. Ressaltou a importância do registro como reconhecimento jurídico das pessoas e como primeiro passo para que os brasileiros nascidos no exterior possam adquirir cidadania. A partir dos 18 anos todas as crianças que nasceram e se registraram no exterior devem dirigir-se à justiça do Brasil para manifestar seu desejo de conservar a nacionalidade brasileira. O registro no exterior também deve ser comunicado à Chancelaria no Brasil para que tenha validade. O registro civil garante os direitos futuros das crianças que nascem em famílias de pais brasileiros no exterior. 

A adoção internacional é outro tema de grande importância, vinculado ao registro, à identidade e à nacionalidade, já que, com base no registro adequado no exterior, as crianças têm direito a receber a nacionalidade do país em que foram adotadas. 

Manifestou o desejo de que, da mesma maneira que se incentiva o registro nacional, se efetue de forma sistemática o registro dos radicados e nascidos no exterior.

O moderador desse painel, Embaixador Camilo Alfonso Ospina, Representante Permanente da Colômbia, apresentou seus agradecimentos e cumprimentos aos debatedores e ratificou a ação da OEA nesse campo. Também solicitou que se definam objetivos concretos e ações específicas para que o apoio e a decisão política disponham de uma plataforma de ação com objetivos concretos.

Painel III: Identidade, participação e cidadania
a) Doutora Patricia Weiss Fagen, Instituto para o Estudo da Migração Internacional, Universidade de Georgetown
A Doutora Weiss Fagen referiu-se ao estudo de caso da campanha de documentação realizada em El Salvador de 1991 a 1994, como resposta ao Acordo San José de Direitos Humanos, assinado entre o Governo do referido país e a Frente Farabundo Martí de Libertação Nacional (FMLN). Os registros municipais foram destruídos durante a guerra civil e quase todos os que fugiram do conflito perderam seus documentos originais. Nesse contexto, salientou os pontos abaixo.

· O acordo obrigava o governo a proporcionar identificação aos refugiados repatriados, às populações restabelecidas no território e aos salvadorenhos nas zonas de conflito que não dispunham de documentação. O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) dispôs-se a conceder certificados de nascimento e documentos de identidade aos refugiados, deslocados internos e ex-combatentes.

· O programa estendeu-se a toda a população afetada pelo conflito e também a outros municípios que não dispunham de registros centrais confiáveis. Por esse motivo, solicitou-se ao ACNUR que supervisionasse um esforço no âmbito nacional para proporcionar documentação e monitorar a restauração dos registros civis.

· Em virtude da necessidade de se convocar eleições, o Tribunal Supremo Eleitoral, o Instituto de Desenvolvimento Municipal, a Polícia Nacional, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), os observadores das Nações Unidas em El Salvador (ONUSAL) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e um grupo de organizações não-governamentais nacionais participaram da campanha para conceder documentos de identidade e registros eleitorais a populações afetadas pelo conflito, aos setores mais carentes e às mulheres.

b) Félix Ortega de la Torre, Consultor, Organização dos Estados Americanos

O Senhor Ortega, referindo-se aos desafios atuais dos registros civis nos países da Região, declarou que são homogêneos e similares: problemas de serviços, baixo controle da segurança, inacessibilidade e estatísticas complexas e lentas.

Informou aos presentes os objetivos a que visam os programas de modernização de registros civis, em especial no Haiti, Paraguai e Honduras, e aludiu a que a tecnologia não é o fim em si mesmo, mas tão-somente uma ferramenta para se chegar à modernização. A modernização procura melhorar a organização, os serviços, a relação com órgãos eleitorais e a integração e a ligação com outras instituições (como hospitais, escolas etc.).

Destacou que o registro civil institui valor público e deve-se destinar a atender às necessidades e expectativas da população. Com um bom registro civil, simples, moderno e integrado também se conseguirá a base de uma plataforma de governo eletrônico.

Expôs em pormenores o estudo de caso do Haiti, cujas principais realizações destacou. 

· Registro de 3,56 milhões de pessoas maiores de 18 anos em 4-5 meses.

· Implementação de programas de capacitação e criação de fontes de trabalho.

· Inclusão da participação direta de 2.500 haitianos encarregados do funcionamento do registro.

· Equipamento de 750 postos de inscrição localizados em 450 escritórios fixos e mais de 100 unidades móveis nas zonas rurais com uso de painel solar como fonte de energia para tornar o projeto viável e sustentável.

· Criação da lista de eleitores que serviu para o desenvolvimento de três processos eleitorais que restabeleceram o governo democrático no país.

c) Alejandro Giusti, Assessor Regional em Estatísticas Vitais e de Saúde, Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) – Washington, D.C.
O Senhor Giusti referiu-se às estatísticas vitais e sua relação com as estatísticas de registro civil. As estatísticas vitais são de especial relevância para um país, dado que contribuem para o planejamento de políticas públicas, tais como as de educação e de saúde.

O registro de nascimento é vinculado ao direito à saúde das pessoas, motivo por que não podemos dissociá-lo do registro de óbito. O registro civil é uma fonte de dados, são instituições de centenas de anos e nos permitem monitorar a situação da saúde da população por meio do nascimento e do óbito. As mudanças no registro civil também implicam mudanças nas estatísticas vitais. 

Ressaltou a importância do certificado de óbito, bem como sua dimensão legal, já que sem registro de óbito não há direito a herança, a enterrar um ser querido e dele se despedir, nem a que os sobreviventes tenham acesso a uma saúde segura. As informações constantes do certificado de óbito nos orientam quanto às causas de morte e revelam os processos de saúde e enfermidade da população em geral.

Apresentou os desafios que existem nos países da Região vinculados à cobertura das estatísticas vitais.  Mostrou os resultados de uma análise da situação das estatísticas de saúde dos países da Região, coletadas por meio de um manual para os países. Com os resultados, conseguiu-se categorizar os países em grupos, de acordo com a situação das estatísticas. Nesse contexto, informou que na maioria dos casos em que há cobertura de nascimento também há cobertura de óbitos, apesar de as médias nacionais esconderem diferenças significativas no interior dos países, sendo os mais afetados os habitantes de zonas rurais, os indígenas, os afro-descendentes e outros grupos vulneráveis.

Ressaltou a importância do registro como fonte de dados e a necessidade de se executar tarefas conjuntas que vinculem o registro civil ao sistema de saúde.

O moderador desse painel, Embaixador Alejandro García Moreno, Representante Permanente do México, cumprimentou todos os debatedores pelas interessantes exposições e solicitou à Secretaria que as distribua a todas as delegações. O Embaixador também refletiu sobre a escassa referência dos debatedores à construção de consenso político, o que poderia ser interpretado como se esse consenso já existisse.

INTERCÂMBIO DE OPINIÕES DAS DELEGAÇÕES

As delegações do Panamá, Chile, Paraguai, Honduras, El Salvador, Venezuela, Costa Rica, Colômbia, México, Uruguai, Estados Unidos, Brasil, Peru, Belize, Argentina e Canadá agradeceram à Presidenta do Conselho Permanente e aos debatedores pelas interessantes exposições e em vários casos expuseram a própria experiência em temas vinculados ao exercício do direito à identidade e ao registro de pessoas. A seguir apresenta-se uma breve síntese das intervenções das delegações, na ordem em que ocorreram.

A Delegação do Panamá solicitou aos governos que realizem campanhas de registro mais eficazes para que as crianças obtenham documentação, para o que sugeriu promover a descentralização dos registros e o apoio dos professores nessa tarefa.

A Delegação do Chile ressaltou que a falta de identidade e registro enfraquece o exercício do direito à identidade, à inclusão social e à cidadania plena. Solicitou que a OEA sistematize sua experiência e o apoio prestado aos Estados membros nessa área e propôs que se definam objetivos operacionais concretos, ou seja, o que a Organização pode realizar e como pode cooperar e contribuir para a grande aliança dos direitos da infância. Apoiou a elaboração de um Programa Interamericano de Registro Universal e Direito à Identidade, formulado com base nos princípios de irreversibilidade, exigibilidade e universalidade. Instou os Estados membros a que apóiem esforços multilaterais nesse campo e, sobretudo, programas de capacitação para a Região. A Delegação propôs ao Conselho encaminhar à Comissão Jurídica Interamericana um pedido de consulta sobre o alcance do direito à identidade.

A Delegação do Chile ressaltou também a responsabilidade central do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente na promoção do registro universal de nascimento e no intercâmbio de experiências e metodologias de registro, motivo por que é indispensável consolidar uma aliança com esse Instituto. Sugeriu ainda que se colabore com a Organização Pan-Americana da Saúde e se analisem os modelos de vacinação e registro conjuntos.

A Delegação do Paraguai pediu o apoio dos Estados membros ao projeto de resolução apresentado juntamente com as delegações do Peru, México e Panamá, com vistas à elaboração de um Programa Interamericano de Registro Universal e Direito à Identidade, e estendeu aos presentes o convite para participar da Primeira Conferência Regional sobre Registro Universal de Nascimento. 

A Delegação de Honduras ressaltou a importância do registro e solicitou que se divulgue entre os Estados membros o trabalho da OEA nesse campo. Ressaltou a vinculação entre o analfabetismo e o sub-registro como desafio presente.

A Delegação de El Salvador informou que o registro de nascimento é um eixo prioritário nas políticas públicas do país. 

A Delegação da Venezuela informou que seu governo vem realizando campanhas em postos públicos, mercados e centros de compra para que as crianças obtenham seu documento de identidade, juntamente com outras ações que o governo também vem implementando nesse mesmo campo.

A Delegação da Costa Rica entregou aos presentes cópia da Lei de Paternidade Responsável, que visa a que os pais assumam o cuidado e proteção dos filhos, inclusive das crianças que nasçam fora do matrimônio. Todas as crianças são sujeitos de direito, podendo usar o sobrenome dos pais e ter acesso ao registro universal de nascimento. O registro torna-se importante no momento de dar entrada no sistema de educação fundamental obrigatória, já que para ingressar todas as crianças devem ser registradas. A Delegação apoiou a proposta de solicitar parecer consultivo, seja à Corte Interamericana de Direitos Humanos, seja à Comissão Jurídica Interamericana.

A Delegação da Colômbia informou que seu governo atribui alta prioridade à proteção e registro das crianças, mas que também se devem promover atividades de registro de adultos, em especial pelas implicações que reveste para as pessoas no acesso aos serviços de seguridade social. Reconheceu que a fim de proteger de maneira mais eficaz a infância é necessário que se disponha de um sistema de penalidades para os que contra ela cometem abusos e que sejam criadas instituições e leis para essa finalidade. Salientou que seu país sofre a triste realidade do recrutamento de menores, sobretudo em bandos armados de coca, e solicitou a solidariedade dos participantes para erradicar esse fenômeno. Informou sobre um programa piloto lançado juntamente com a Registradoria Nacional para registrar crianças ao nascer, usando unidades móveis em cinco hospitais do país.

Ao concluir, ressaltou a importância da cooperação internacional nesse campo, em especial o Memorando de Entendimento assinado entre a OEA, o BID e o UNICEF.


A Delegação do México salientou que vem patrocinando juntamente com outras delegações um projeto de resolução a ser apresentado à próxima Assembléia Geral, cuja finalidade principal é a elaboração de um Programa Interamericano de Registro Universal e Direito à Identidade. Também apoiou a proposta apresentada por outras delegações de realizar uma consulta sobre o alcance do direito à identidade à Comissão Jurídica Interamericana.

A Delegação do Uruguai ressaltou que o direito à identidade facilita o exercício de outros direitos, destacou a importância da condução de campanhas de registro em áreas distantes e solicitou aos governos que se comprometam politicamente para que as crianças possam ter acesso à cidadania plena e participativa. Aplaudiu a liderança do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente e a nomeação de sua nova diretora.

Destacou a importância da criação de campos de cooperação que melhorem a capacidade de resposta da OEA e reiterou a solicitação do Secretário-Geral de que se adote o Memorando de Entendimento entre a OEA, o BID e o UNICEF como ponto de partida para se chegar ao registro universal de nascimento.

A Delegação dos Estados Unidos ressaltou a importância para seu país do direito das crianças a ter um nome e a solicitar uma nacionalidade, consagrados no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. Manifestou apoio ao objetivo de registro universal dos cidadãos das Américas até o ano 2015 mencionado no Memorando de Entendimento assinado pela OEA, pelo BID e pelo UNICEF e expressou seu desejo de que esses esforços sejam fortalecidos com atividades afins conduzidas por outras organizações, tais como o ACNUR. 

O registro de todo indivíduo no momento de nascer é crucial para sua participação na sociedade ao longo da vida. Os Estados Unidos registram todos os nascimentos de cidadãos, residentes, visitantes, imigrantes e diplomatas em seu território. Finalmente, mencionou que seu governo recentemente ratificou o compromisso com o direito de reconhecer os indivíduos perante a lei, o direito de ser registrado no nascimento, o direito da criança a um nome, à proteção, à saúde e à seguridade, bem como com as políticas de desenvolvimento que não excluem pessoa alguma.

A Delegação do Brasil reconheceu que a documentação e o registro de nascimento são fundamentais para o exercício dos direitos humanos, da cidadania e dos direitos políticos, econômicos, sociais e culturais. Referiu-se à situação particular de seu país e aos programas colocados em prática nos últimos anos para atender ao desafio do sub-registro, dentre os quais destaca o Plano Nacional para o Registro de Nascimento e o Programa de Mobilização Nacional para o Registro Civil de Nascimento, este último lançado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos. Destacou que, embora o registro de nascimento seja gratuito para todos os brasileiros, há 400 municípios sem escritórios de registro, em especial na região norte, em que as estatísticas de sub-registro são maiores. Incentivou os presentes a fortalecer a cultura da inclusão com base na cultura do registro. Durante a reunião distribuiu-se cópia completa da intervenção da Delegação do Brasil.

A Delegação do Peru informou aos participantes que apóia o projeto de resolução “Programa Interamericano de Registro Universal e Direito à Identidade”, submetido à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, e solicitou o apoio de todos os Estados membros. Informou que a questão do direito à identidade e ao registro de cidadãos reveste grande importância para seu país e falou sobre o trabalho que vem realizando o Registro Nacional de Identificação e Estado Civil (RENIEC) nesse campo.

A Delegação de Belize dirigiu-se ao plenário em nome da CARICOM, ressaltando que os países do Caribe coincidem na importância que tem o gozo do direito à identidade no exercício de outros direitos e que a falta de registro é um problema sistêmico e um crime civil. Ressaltou também que as constituições dos Estados do Caribe fazem referência específica aos direitos da criança, motivo por que manifestou o desejo de que a Convenção dos Direitos da Criança seja o padrão a que todos aspiremos. Ao concluir, agradeceu ao representante do UNICEF por sua exposição e referência especial ao trabalho na região do Caribe.

A Delegação da Argentina apresentou um documento informativo de que constam os comentários de seu país sobre o tema em consideração.  Esse documento analisa o alcance do direito à identidade no ordenamento jurídico internacional e nacional.  Salientou que para a Argentina o direito à identidade apresenta uma conotação especial em virtude da situação vivida sob a ditadura militar.  Em 1982, com a criação da Associação Civil das Avós da Praça de Maio dá-se início à busca das crianças filhos de desaparecidos, vítimas da ditadura e do roubo e tráfico de menores.  Informou que dispõem de um banco nacional de dados genéticos para identificar crianças e realizam perícias para verificar a condição de avós de crianças desaparecidas e nascidas em cativeiro.  No decorrer da reunião foi distribuída cópia completa da intervenção da Delegação da Argentina.

A Delegação do Canadá declarou que os registros civis são essenciais para a consolidação democrática. O desafio do Canadá em questões vinculadas à identidade é entendido no âmbito de uma democracia e uma sociedade pluralista. Ressaltou que, à medida que nos tornamos uma comunidade global, faz-se mais necessário resgatar a identidade própria e que, na atualidade, a identidade global compete com a identidade local.

SESSÃO DE ENCERRAMENTO E DECISÕES APROVADAS 

A Diretora do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da OEA, Mariclaire Acosta, partilhou com os participantes alguns comentários gerais e sucintos sobre o desenvolvimento dos trabalhos da sessão. Ressaltou o conteúdo e a qualidade de todas as exposições e a importância que terão para o planejamento das atividades futuras vinculadas ao direito à identidade e ao registro do cidadão. 

Agradeceu em especial o grande volume de informações, conhecimentos, sugestões e idéias sobre como podemos proceder na OEA para conseguir que o registro de nascimento se torne realidade em nossa Região.

Referiu-se brevemente aos eixos principais que nortearão o planejamento das tarefas, que são: 1) implementação de atividades de forma conjunta e coordenada com organismos internacionais; 2) trabalho em rede; 3) assistência técnica direta aos Estados membros; 4) promoção da cooperação entre países e com a sociedade civil; e 5) incentivo à participação de órgãos como a Comissão Jurídica Interamericana e outros do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.

Ao concluir, ressaltou que o pleno gozo do direito à identidade é o elemento principal da construção da cidadania e um dos pilares da governabilidade democrática e assegurou aos participantes que o pronunciamento da Assembléia Geral e o parecer jurídico sobre o alcance do direito à identidade serão os instrumentos essenciais para programar objetivos, metas e atividades concretas, como salientaram as delegações presentes.

Em seguida, a Presidenta do Conselho Permanente, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, procedeu ao encerramento da reunião, após a leitura dos acordos celebrados no decorrer do encontro, abaixo relacionados. 

· Agradecer aos debatedores, aos moderadores e às delegações por suas exposições.

· Solicitar à Secretaria Técnica que elabore um relatório dessa sessão extraordinária que reúna em síntese as observações ou recomendações dos participantes no decorrer da sessão e o submeta à consideração do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral; e

· Requerer à Comissão Jurídica Interamericana, nesta etapa, um parecer sobre o alcance do direito à identidade, levando em conta o intercâmbio de opiniões verificado nesta sessão.
LISTA DE DOCUMENTOS DISTRIBUÍDOS NA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Os documentos a seguir relacionados foram distribuídos na sessão extraordinária do Conselho Permanente.

· Ordem do dia (CP/OD-1583/07 rev. 4).

· Nota informativa preparada pela Secretaria Técnica (CP/INF.5452/07).

· Plano Nacional para o Registro Civil de Nascimento no Brasil (CP/INF.5454/07).

· Comentários da República Argentina sobre “Infância, identidade e cidadania” (CP/INF. 5455/07).

· Intervenção da Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai e Presidenta do Conselho Permanente (CP/INF. 5456/07).

· Intervenção do Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil (CP/INF. 5457/07).

· Lei de Paternidade Responsável da Costa Rica (apresentada pela Missão Permanente da Costa Rica e distribuída sem classificação durante a sessão). 
· Plano Estratégico 2005-2008 e vídeo sobre os direitos da criança, apresentado pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente.


[image: image2.png]






� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP18087P07�





ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 


SECRETARIA EXECUTIVA DE 


 DESENVOLVIMENTO INTEGRAL






































SEDI/PURCIVA-07/07


Senhor Embaixador,





5 de abril de2007





Organización de los Estados Americanos


Organização dos Estados Americanos


Organisation des États Américains


Organization of American States





17th and Constitution Ave., N.W. • Washington, D.C. 20006








� EMBED Word.Picture.8  ���








_1238593272.doc



CONSELHO PERMANENTE



